
Superior Tribunal de Justiça

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 516.963 - SP (2019/0179773-2)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : LUIS FERNANDO CLEMENTINO 
ADVOGADO : ADRIANA FARIA DA SILVA  - SP353909 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. PRETENDIDO RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE. 
AUSÊNCIA DE PROVAS DE SUA OCORRÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO EVIDENCIADA. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Se as instâncias ordinárias concluíram que os atos praticados no interior 
do estabelecimento prisional configuram falta grave, exsurgindo da moldura 
fática delineada no acórdão vergastado, em tese, acertada adequação típica, o 
reconhecimento da atipicidade da conduta imputada demandaria revolvimento 
do conjunto fático-probatório, insuscetível de ser realizado na via estreita do 
writ.

2. Agravo regimental improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis 
Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 26 de novembro de 2019 (Data do Julgamento).

MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Presidente

MINISTRO NEFI CORDEIRO 
Relator
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